
PREFEITURA MUNICIPAE DE CURIÚVA 0G0126
ESTADO DO PARANA

CONTRATO 07.2024

Os signatários deste instrumento, de um íado o MUNICÍPIO DE CURIÚVA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o n ° 76.167.725/0001-30, neste ato representado pelo seu Prefeito

Municipal, em pleno exercício de mandato e funções, NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, brasileiro,

portador da cédula de identidade com o RG sob o n.° 4.286.296-7 PR e o CPF sob o n.° 605.580.409-34,

residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Presidente Castelo Branco, 262, neste ato denominado

simplesmente Contratante, e de outro lado a empresa JOSÉ LUIZ PEREIRA P DA SILVA LTDA,

pessoa jurídica de direito privado com sede Rua Antonio Domingues de Oliveira,n°58, Vila Herminia, CEP
86490-000, em Ribeirão Claro, inscrita no CNPJ sob o n." 40.981.450/0001-27, neste ato representado

pelo Jose Luiz Pereira da Silva , portador da cédula de identidade com o RG sob o n.° 9.031.715-6 e CPF

sob 0 n.° 086.059.089-55, neste ato denominaao simplesmente Contratada, tendo em vista o que consta

no Processo n° 02.2024, e em observância às disposições contidas na Lei n° 14.133, de T de abril de

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 01/2024,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a aquisição de ovos de páscoa para distribuição aos alunos da

rede municipal de ensino e às crianças cadastradas no Centro de Referência de Assistência Social -

CRAS e Casa Lar nas condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo IV, parte integrante

deste contrato, compreendendo:

Qtd VIr totalSecretaria Vlrunt

média
Descrição

orçamentos

10,00 21.070,002.107 EducaçãoOvo de Páscoa de Chocolate ao Leite, tipo

nobre, de primeira qualidade, com formato
de ovo de páscoa e com no mínimo25% de i
sólidos de cacau. Peso líquido mínimo de |
150 gramas. j
Ingredientes; açúcar, massa de cacau, j
manteiga de cacau,gordura vegetal, leite |

integrai em pó, soro de leite em |
pó,emulsificantes: iecitina de soja e ésteres
de ácido ricinoiéico interesterificado como

poliglicerol e aromatizante.
ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE
LEITE E SOJA.

CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM
GLÚTEN.

Embalado individualmente com papel
metalizado, com tema lúdico de páscoa,
amarrado com fita ou fitilho e com base

plástica ao fundo do ovo. Rótulo com todas
as informações
Necessárias do produto como: ingredientes,
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informações nutricionais, data de validade,

lote, peso líquido e dados do fabricante.

Ovo de Páscoa de Chocolate ao Leite, tipo

nobre, de primeira qualidade, com formato
de ovo de páscoa e com no mínimo25% de
sólidos de cacau. Peso líquido mínimo de
150 gramas.

Ingredientes: açúcar, massa de cacau,
manteiga de cacau,gordura vegetal, leite

integrai em pó, soro de leite em
pó,emulsificantes: lecitina de soja e ésteres
de ácido ricinoléico interesterificado como

poiiglicerol e aromatizante.
ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE
LEITE E SOJA.

CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM

GLÚTEN.

Embalado individualmente com papel
metalizado, com tema lúdico de páscoa,
amarrado com fita ou fitiiho e com base

plástica ao fundo do ovo. Rótulo com todas
as informações

Necessárias do produto como: ingredientes,
informações nutricionais, data de validade,

lote, peso líquido e dados do fabricante.

500 Assistência

social

10,00 5.000,00

1.2. O valor total da contratação é de R$ 26.070,00 (vinte e seis mil e setenta reais), compreendendo os
valores unitários descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independeiitemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O edital de Dispensa de licitação n°01.2024 - Processo Administrativo n°02.2024 .

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Habilitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições

relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV - Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do

art. 124 da Lei 14.133/21.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é 25/03/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do

art. 124 da Lei 14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário

designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo Sr(o): JHONY APARECIDO
RODRIGUES.
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2.3.1. 0 fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.0 fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.3.3.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos

na execução contratual.

2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento

provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4.0 objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais:

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
0 contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro

de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será Sr(a): SAYURI PATRINI VIEIRA ASAKURA.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO
4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios previstos no
instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo IV - Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
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6.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uti!izado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos previstos no art. 136 da Lei 14.133/21.

6.9. Nos termos do art, 134 da Lei 14.133/21. os preços contratados serão alterados, para mais ou para

menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com

comprovada repercussão sobre os preços contratados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE e CONTRATADO
7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV - Termo de
Referência.

8. CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no edital e no Contrato, apresentar documentação

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei Federal n° 8.666/93, se sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa:

a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível

juntamente com o cumprimento da obrigação. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de
atraso em relação a data prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do

valor total do Contrato, independentemente de ter causado prejuízo significativo á AdministraçãoPública

Municipal:
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a.1) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento

de quaisquer de suas clausulas, exceto no caso de atraso na execução do objeto sobre o valor do

fornecimento nâo realizado (alíneas “a” e V);

a.2) A INEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% ftrinta por

cento) DO VALOR TOTAL DESCRITO NO CONTRATO, se injustificadamente desistir do contrato ou der

causa a sua rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria

municipalidade: e,

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021.

9.2. As multas previstas nâo tem caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o

pagamento delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu

ato punível venha acarretar ao Município.

9.3. As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito

que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

9.4. Os valores básicos das multas a serem cobradas, pelo Município serão cobrados através

documentos emitidos pela municipalidade.

9.5. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e, caso

não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.6. A penalidade de multa será aplicada de oficio ou por provocação, pelo responsável da Secretaria

solicitadora do objeto.

9.7. A pena de multa será aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital,

cabendo ao MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade

superior, reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

9.8. A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada

(aplicação do princípio dies interpellat pro homine, previsto no art. 397 do Código Civil).

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

I! - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

lii - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
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IV - Decretação de falência ou de insoivência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambientai, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2° do Art. 131 da Lei n°

14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV - Termo

de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

13. CLAUSUU DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021.

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (email)

entre as partes.

14.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail compras@curiuva.pr.gov.br

14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-mail informado pela contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no editai de licitação.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Curiúva/PR para dirimir os litigios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n°
14.133/21.

Curiúva/PR, 15 de Março de 2024

JOSE LUIZ PEREIRA Assinado de forma digitai
porJOSE LUIZ PEREIRA
DA SILVA:08605908955

Dados; 2024.03.18

23:17:26 -OSW

DA

5ILVA:0860590895

5

u
NAT, lOURA DOS SANTOS JOSE LUIZ PEREIRA DA SILVA

Representante Legal
Contratada

refeitd^lunicipaí
Contrarante

Testemunha

NOME:

CPF:

Testemunha

NOME:

CPF:

Visto da Assessoria Jurídica

NOME:

OAB
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